


||TCEES_EX12_001_01N804520|| CESPE/UnB – TCE/ES

De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado

com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de

marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,

use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P
2
 — CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Julgue os próximos itens, relativos à auditoria.

91 Nos exames realizados na auditoria de regularidade, devem ser
respeitados, além do princípio da legalidade, os critérios de
economicidade, eficiência, eficácia, efetividade, equidade,
ética e proteção ao meio ambiente.

92 Os efeitos reais do achado de auditoria, resultantes da
divergência entre a situação encontrada e o critério utilizado
para avaliá-la, correspondem às consequências concretas,
positivas ou negativas, da auditoria para o órgão ou entidade,
assim como para o erário ou a sociedade. Os efeitos potenciais,
por sua vez, diferentemente dos reais, são aqueles que podem
não se concretizar.

93 O objetivo da auditoria de gestão é evidenciar as melhorias e
as economias feitas no processo de gerenciamento, a fim de
que seja evitado o surgimento de obstáculos ao cumprimento
das atividades da instituição.

94 A veracidade do conteúdo das informações comprobatórias das
conclusões de auditoria fornecidas pelos órgãos e entidades
auditadas é de responsabilidade exclusiva do auditor
governamental.

A respeito de métodos, técnicas, procedimentos e instrumentos de
controle, julgue os itens que se seguem.

95 O auditor é responsável pela revisão do controle de qualidade
da auditoria que executa, devendo avaliar os julgamentos e as
conclusões constantes de seu relatório.

96 Denomina-se corte de operações ou cut off a técnica de
auditoria representada pelo corte interrupto das operações ou
transações, para a apuração da dinâmica de um procedimento
de forma seccionada.

97 A evidência de auditoria obtida diretamente de fonte externa
é considerada mais confiável do que a evidência obtida
internamente.

98 Denomina-se indagação escrita ou oral a técnica de auditoria
por meio da qual a verificação é realizada junto a fontes
externas ao auditado.

99 A autorização, a execução, o controle e a contabilização das
compras governamentais devem ser realizados
preferencialmente por um mesmo setor, com o objetivo de
aprimorar os resultados do controle interno da entidade.

Com base nas Normas de Auditoria Governamental, julgue os itens
a seguir. 

100 A documentação de conteúdo corrente das auditorias de
regularidade abrange, em geral, apenas um exercício.

101 A natureza do conteúdo da documentação de auditoria
caracteriza-se como corrente ou permanente, sendo o plano de
contas um exemplo de documento de natureza permanente.

102 O ciclo de trabalhos de uma auditoria governamental é
finalizado com a produção do relatório da auditoria.

103 A documentação de auditoria é um registro que pode ser
utilizado na avaliação do desempenho dos profissionais de
auditoria e de provas, caso haja processos administrativos e
judiciais contra esses profissionais.

Julgue o item abaixo, referente à amostragem estatística.

104 Caso se verifique, na avaliação dos resultados de uma amostra,
mediante o emprego do teste de controle, que a taxa de desvios
da amostra é maior que a taxa tolerável de desvio, então a
amostragem selecionada é falha.

Com relação à estrutura e ao funcionamento do controle na
administração pública, julgue os itens seguintes.

105 A auditoria coordenada pelo sistema de controle interno do
Poder Executivo federal e, de forma auxiliar, pelos órgãos
e(ou) instituições públicas ou privadas é classificada, quanto à
forma de execução, como indireta e compartilhada.

106 A Secretaria Federal de Controle, órgão central do sistema de
controle interno do Poder Executivo federal, abrange, em sua
área de atuação, todos os órgãos do Poder Executivo federal,
realizando auditorias e fiscalizações.

Com base nas instruções normativas do Tribunal de Contas da
União relativas à tomada de contas especial, julgue os itens
subsequentes.

107 Juros moratórios e outros encargos não devem incidir sobre o
valor referente ao ressarcimento de bem desaparecido ou
desviado, assim como não deve ser feita a atualização
monetária desse valor.

108 Cabe ao administrador público federal determinar
imediatamente a instauração de tomada de contas especial,
caso tome conhecimento da não comprovação da aplicação de
recursos repassados pela União mediante convênio ou
instrumento congênere.

Em 1930, com a chegada de Getúlio Vargas ao poder, teve início a
implantação da administração burocrática no Brasil. No que
concerne à evolução, ao funcionamento e à estrutura organizacional
da administração pública no Brasil, julgue os itens que se seguem. 

109 Após 2003, iniciou-se a construção do Estado regulador, com
o fortalecimento do papel das agências reguladoras e a redução
do papel do Estado como produtor direto de bens e serviços.

110 A nova administração pública prioriza a ênfase nas habilidades
gerenciais em detrimento do processo de elaboração de
políticas.

111 De acordo com o modelo de administração pública burocrática,
a corrupção pode ser combatida sem a necessidade de controle
rígido dos processos, mediante o uso de indicadores de
desempenho e controle de resultados.

112 A flexibilização e a descentralização constituem princípios
orientadores das reformas administrativas implementadas, no
Brasil, durante o período 1990-1991.
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Considerando a importância da gestão dos projetos nas
organizações, julgue os itens a seguir. 

113 O método do diagrama de precedência (MDP), no qual se evita
o uso de nós para representar as atividades e de flechas para
conectá-las, opõe-se ao método do caminho crítico (MCC). 

114 No que diz respeito ao gerenciamento dos riscos de um
projeto, a matriz de probabilidade e impacto possibilita a
avaliação de cada risco de acordo com sua probabilidade de
ocorrência e impacto em algum objetivo do projeto, mas não
permite a distinção dos riscos em função dos limites de
tolerância da organização.

115 Um programa pode ser caracterizado como um grupo de
projetos relacionados. 

116 De acordo com a abordagem adotada pelo PMI (Project

Management Institute), um projeto possui objetivo definido, e
seu escopo é elaborado progressivamente durante o seu ciclo
de vida.

Com relação à teoria das organizações, julgue os itens
subsequentes. 

117 A hierarquia estabelece uma relação clara de responsabilidade
pela tomada de decisão, por isso a obediência a ela serve de
estímulo aos funcionários de menor nível hierárquico para a
procura de solução para problemas oriundos de situações
novas.

118 A diferenciação horizontal é uma forma de a organização
manter o controle sobre seus funcionários sem afetar o número
de níveis hierárquicos de que dispõe.

119 Define-se cultura organizacional como o conjunto de valores
e normas compartilhado entre os membros de uma organização
e que controla as relações entre esses membros, fornecedores,
clientes e demais pessoas externas à organização.

120 De acordo com o modelo racional, o processo de tomada de
decisão divide-se em três fases: identificação dos problemas;
projeção e desenvolvimento de ações alternativas para o
enfrentamento do problema; e comparação das consequências
prováveis da implementação de cada alternativa. 

Com relação à gestão dos processos inerentes à prestação de
serviços, julgue os itens seguintes.

121 Para a descentralização da prestação de determinado serviço
público, é facultada ao governo a criação, por meio de lei
própria, de empresa pública, que passa a existir
automaticamente após a aprovação da norma.

122 A análise do ambiente que reúne um conjunto de informações
referentes às forças, às fraquezas, às oportunidades e às
ameaças enfrentadas por uma organização ou projeto é
popularmente conhecida por meio da sigla SWOT.

123 O foco no processo, a promoção de uma visão sistêmica da
organização e a melhor compreensão da cadeia de valor da
organização caracterizam a gestão por processos.

124 Uma das formas utilizadas para facilitar o mapeamento de
processos é a adoção de símbolos para a construção de
fluxogramas padronizados, sendo comumente utilizada como
referência de mapeamento a norma 194 da ASME (American

Society of Mechanical Engineers).

A respeito da atuação do governo nas finanças públicas e das
formas de intervenção da administração na economia, julgue os
seguintes itens.

125 A oferta de bens e serviços públicos é financiada basicamente
por meio de impostos. Ao saber que não poderá ser excluído
do consumo de determinado bem público, o indivíduo tem
poucos incentivos para contribuir voluntariamente com seu
financiamento, o que gera um problema denominado carona e
justifica, economicamente, a necessidade de cobrança
compulsória.

126 Proibir a produção ou consumo de um bem considerado nocivo
a terceiros é uma forma comum de intervenção da
administração pública na economia. Segundo o Teorema de
Coase, em condições ideais, esse tipo de intervenção não seria
necessária no caso de haver externalidades negativas, sendo
suficientes, nesse caso, a definição clara dos direitos de
propriedade e a possibilidade de livre negociação entre as
partes afetadas pelo consumo do bem.

127 A provisão pública direta de bens e serviços é uma forma
tradicional de intervenção do governo no sistema econômico,
sendo, economicamente, os bens públicos definidos como os
que possibilitam rivalidade e exclusão de algum indivíduo do
consumo.

Acerca de orçamento público, julgue os próximos itens.

128 A alocação dos recursos visa, no orçamento tradicional, à
aquisição de meios e, no orçamento-programa, ao atendimento
de metas e objetivos previamente definidos. 

129 A principal função do orçamento, na sua forma tradicional, é
o controle político; em sua forma moderna, o orçamento foca
o planejamento.

130 O princípio da anualidade orçamentária remonta ao controle
parlamentar sobre os impostos e a aplicação dos recursos
públicos.

131 A vinculação de receitas para educação, saúde e segurança não
pode ser considerada violação do princípio da não afetação de
receitas, uma vez que esses serviços são a razão da existência
do Estado moderno.

132 Os objetivos do orçamento-programa podem ser classificados
em finais e derivados, sendo os derivados representados pelo
conjunto de impactos indiretos oriundos da ação
governamental.

Em relação ao orçamento público no Brasil, julgue os itens de 133

a 137.

133 A classificação de receitas por categoria econômica visa
permitir a identificação dos recursos em função do seu fato
gerador, sendo sempre classificadas como receitas de capital as
receitas financeiras provenientes de outras pessoas de direito
público ou privado.

134 A Lei de Responsabilidade Fiscal prevê que a Lei de Diretrizes
Orçamentárias disponha sobre alterações na legislação
tributária.

135 Em virtude da independência dos poderes, o orçamento do
Poder Judiciário é incorporado à Lei Orçamentária Anual sem
que haja fixação anterior de limites para a elaboração da
proposta.
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136 A Conta Única do Tesouro Nacional, mantida no Banco

Central do Brasil (BACEN), acolhe as disponibilidades

financeiras da União e, apesar de constituir um passivo do

BACEN, não possui remuneração, pois seus valores não estão

disponíveis para empréstimos pela autoridade monetária. 

137 O Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI),

desenvolvido pelo Serviço Federal de Processamento de

Dados, processa e controla a execução orçamentária,

financeira, patrimonial e contábil dos órgãos da administração

pública direta federal, suas autarquias, fundações e empresas

públicas ou sociedades de economia mista contempladas no

orçamento fiscal e da seguridade social da União.

Em relação às classificações de receita e despesa, julgue os itens a

seguir.

138 Não tendo sido processadas à época prevista, as despesas de

exercícios encerrados para as quais tenha havido previsão

orçamentária e saldo suficiente não poderão ser pagas à conta

de exercícios anteriores, mesmo que seja respeitada a categoria

econômica das despesas.

139 Suprimentos de fundos correspondem às despesas que, por sua

natureza ou urgência, devem ser realizadas sem que haja o

processo normal de execução orçamentária, sendo vedada a

concessão de suprimento para servidor que tenha ao seu cargo

a guarda ou utilização do material a adquirir, salvo quando não

houver outro servidor na repartição.

140 A inscrição na dívida ativa, que representa fato permutativo

resultante do não recebimento de um valor no prazo

estabelecido, não inclui o registro de juros e atualização

monetária aplicados sobre o valor inscrito, que serão

posteriormente definidos pela justiça.

Com relação às normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao

setor público, julgue os itens que se seguem.

141 O fluxo de caixa das operações no setor público compreende

os ingressos e os desembolsos qualificados como investimento

ou financiamento.

142 Os registros, processamentos e evidenciações dos custos de

bens e serviços produzidos e ofertados à sociedade pela

entidade pública são finalidades do subsistema de informações

patrimoniais.

143 Inclui-se entre as finalidades do controle interno sob o enfoque

contábil conformar o registro contábil aos empenhos emitidos

por uma unidade gestora.

A respeito do plano de contas aplicado ao setor público, julgue os

próximos itens. 

144 O sétimo nível da conta contábil é o maior nível de

detalhamento que poderá ser utilizado pela União, estados e

municípios.

145 A inscrição de restos a pagar deve ser contabilizada na classe

5: controles da aprovação do planejamento e orçamento.

No que se refere a orçamento público, julgue os itens subsequentes. 

146 Utiliza-se a modalidade de aplicação 90 ― aplicação direta ―

para os créditos alocados à unidade orçamentária ou oriundos

de descentralização, na mesma esfera de governo, de outras

entidades integrantes, ou não, dos orçamentos fiscal e de

seguridade social.

147 Segundo a Lei n.º 4.320/1964, do superávit financeiro apurado

no balanço patrimonial do exercício anterior e a ser utilizado

como fonte de abertura de um crédito adicional especial devem

ser subtraídos os créditos extraordinários abertos no exercício.

148 As ações orçamentárias que constam no plano plurianual do

governo federal do período 2012-2015 devem ser identificadas

por um código alfanumérico de oito dígitos e classificadas em

projetos, atividades e operações especiais.

149 Entre as dez áreas temáticas em que é dividido o projeto de lei

orçamentária encaminhado à Comissão Mista de Planos,

Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional

inclui-se a dos Poderes do Estado e Representação.

A respeito de receita pública, dívida ativa e da conta única do

Tesouro, julgue os itens seguintes. 

150 Incluem-se tanto na natureza tributária da dívida ativa quanto

na não tributária os créditos da fazenda pública provenientes

de obrigações legais relativas a tributos e respectivas multas.

151 As receitas decorrentes da remuneração das disponibilidades

do Tesouro Nacional fazem parte da receita primária do

orçamento fiscal e da seguridade social.

152 A destinação de recursos obtidos com a receita de capital

oriunda da alienação de ativos é um dos objetos de fiscalização

dos tribunais de contas.

153 A Conta Única do Tesouro Nacional é mantida junto ao

BACEN e operacionalizada, exclusivamente, pelo Banco do

Brasil, via SIAFI, por meio de ordem bancária.

154 Na elaboração da previsão da receita, estágio da etapa de

planejamento, devem ser considerados os efeitos da variação

do índice de preços e do crescimento econômico. 

Em relação a suprimento de fundos e despesas de exercícios

anteriores, julgue os próximos itens.

155 O reconhecimento pelo ordenador de despesa, após o

encerramento do exercício financeiro, de obrigação de

pagamento criada em virtude de lei permite o seu empenho

como despesas de exercícios anteriores, emitido em grupo de

natureza de despesa específico para esse tipo de despesa.

156 Caso seja constatada, em unidade gestora do governo federal,

ao final do prazo de aplicação, a existência de saldo não

aplicado em poder do agente suprido, o respectivo valor deverá

ser recolhido à Conta Única do Tesouro Nacional, por

intermédio de guia de recolhimento da União.
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Acerca da supremacia da Constituição Federal (CF), da organização

político-administrativa e dos elementos da CF, julgue os itens a

seguir.

157 Define-se federalismo de equilíbrio como a repartição

equilibrada de competências entre os entes que compõem a

Federação.

158 Denominam-se elementos orgânicos da CF os elementos acerca

da estrutura do Estado e do poder, tais como as normas

relativas à organização do Estado.

159 O processo de produção normativa do direito positivo

brasileiro deve obedecer às normas constitucionais referentes

a processo legislativo, assim como deve manifestar, nas

normas elaboradas, a supremacia da CF.

Com relação à interpretação das normas constitucionais e aos

direitos e garantias fundamentais, julgue os itens subsequentes.

160 Como garantia da estabilidade das relações jurídicas, é

assegurado na CF que a lei não prejudicará direito adquirido,

devendo este ser preservado mesmo em face de manifestação

do poder constituinte originário em sentido contrário.

161 Não cabe mandado de segurança contra atos de gestão

comercial praticados por administradores de empresas

públicas, sociedade de economia mista e concessionárias de

serviço público.

162 De acordo com o princípio da integração, nos termos da CF,

caso haja normas polissêmicas, deve-se preferir a mais atual,

ou seja, a editada mais recentemente.

No que se refere ao poder constituinte, julgue os itens seguintes.

163 Denomina-se poder constituinte originário histórico aquele que

cria, pela primeira vez, um Estado novo, que não existia antes;

e poder constituinte originário revolucionário, o poder seguinte

ao histórico, que cria um novo Estado mediante uma ruptura

com o Estado anterior.

164 O poder constituinte derivado decorrente consiste na

possibilidade de os estados-membros instituírem suas próprias

constituições estaduais, desde que em observância aos

preceitos limitativos estabelecidos na CF.

165 Criado pelo poder constituinte originário, o poder de reforma

abrange o poder de revisão do texto constitucional, não

abrangendo, contudo, o poder de emenda à CF.

A respeito da organização do Estado, julgue os próximos itens.

166 Nos termos da CF, Brasília possui autonomia administrativa,
legislativa e financeira, em virtude de ser a capital federal.

167 Cabe ao estado intervir em seus municípios, assim como à
União nos municípios localizados em território federal, caso
não tenha sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal
na manutenção e no desenvolvimento do ensino e nas ações e
serviços públicos de saúde.

168 Com o objetivo de integrar a organização, o planejamento e a
execução das funções públicas de interesse comum, os
estados-membros podem instituir, mediante a edição de lei
complementar estadual, regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e microrregiões constituídas por agrupamentos de
municípios limítrofes.

A respeito de órgão público, agente de fato e princípios da
administração pública, julgue os itens que se seguem.

169 A doutrina, ao tratar dos agentes de fato, classifica-os em dois
tipos: agentes necessários e agentes putativos; os putativos,
cujos atos, em regra, são confirmados pelo poder público,
colaboram, em situações excepcionais, com este, exercendo
atividades como se fossem agentes de direito.

170 Segundo o princípio da indisponibilidade, o agente público não
dispõe livremente dos bens e do interesse público, devendo
geri-los da forma que melhor atenda à coletividade.

171 De acordo com a teoria do órgão, a atuação da pessoa jurídica
deve ser imputada ao agente — pessoa natural — integrante de
sua estrutura.

172 Somente por meio de lei em sentido estrito, é possível a
criação, extinção e a estruturação dos órgãos públicos.

Julgue os itens seguintes, relativos à administração pública e aos
atos administrativos.

173 Em se tratando de ato vinculado, a administração pública está
obrigada a conceder o que seja requerido pelo particular, se ele
cumprir todas as condições necessárias para a prática do ato.

174 Para que ocorra a descentralização administrativa, é necessária,
pelo menos, a existência de duas pessoas.

175 O Estado sempre deve possuir o controle acionário nas
empresas estatais.

176 O regime jurídico a que se sujeitam as empresas públicas e as
sociedades de economia mista é de natureza híbrida.

177 Os serviços sociais autônomos, entes paraestatais, sem fim
lucrativo, que prestam atividade privada de interesse público,
compõem a administração indireta.

A respeito de ato administrativo, julgue os itens a seguir.

178 Para a formação do ato administrativo composto, é necessária
mais de uma manifestação de vontade, devendo as
manifestações ser equivalentes entre si, ou seja, são necessárias
manifestações de vontade de mesmo valor.

179 A competência para a prática dos atos administrativos depende
sempre de previsão constitucional ou legal: quando prevista na
CF, é denominada competência primária e, quando prevista em
lei ordinária, competência secundária.

180 Os atos administrativos ordinatórios obrigam os particulares.
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PROVA DISCURSIVA P
4

 — CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

• Em cada uma das questões a seguir, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será também desconsiderado

texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.
• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito

apresentação e estrutura textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

QUESTÃO 3

De acordo as Normas de Auditoria Governamental (NAGs), os trabalhos de auditoria, quando
concluídos, devem ser comunicados e divulgados formalmente por meio de um relatório de auditoria
governamental ou, simplesmente, relatório de auditoria, em cuja elaboração, deve-se observar uma série
de ritos formais: desde o tratamento conferido ao destinatário até a forma final da edição do texto.

Tento como referência as informações acima apresentadas, classifique, de acordo com as NAGs, os relatórios de auditoria quanto à forma
de execução [valor: 4,75 pontos] e indique as principais características de cada um dos tipos classificados [valor: 4,75 pontos].

RASCUNHO – Questão 3
1
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QUESTÃO 4

Redija um texto dissertativo a respeito das empresas estatais, abordando, necessariamente, os seguintes aspectos:

< conceito, subdivisão e finalidades das empresas estatais; [valor: 3,00 pontos]

< semelhanças e diferenças entre os tipos de empresas estatais; [valor: 3,00 pontos]

< regime jurídico e regime de pessoal das empresas estatais e sua eventual sujeição ao regime falimentar. [valor: 3,50 pontos]

RASCUNHO – QUESTÃO 4
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